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Resumo: Este trabalho apresenta o resultado de uma investigação realizada com alunos do 4º ano do 
curso de Licenciatura em Geografi a, da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) – PR, e com 
professores de escolas da educação básica (2007/2008). A pesquisa buscou identifi car possibilidades 
formativas geradas pelas atividades de estágio curricular na formação inicial dos alunos da licencia-
tura em Geografi a. Esse reconhecimento parte das concepções dos alunos sobre as contribuições do 
estágio diante da proposta de ser professor e dos professores das escolas de educação básica que os 
supervisionaram nas atividades de estágio, sobre a importância do estágio. Nosso objetivo é refl etir 
sobre o processo de construção e desenvolvimento da profi ssionalidade docente em períodos de estágio 
curricular nas escolas de educação básica. Dentre as informações obtidas na pesquisa, apresentaremos 
neste texto a avaliação que os alunos fazem de suas experiências de estágio e do curso de graduação que 
frequentam. Também são trazidas para análise as considerações dos professores da escola básica sobre 
a importância dessas atividades. 
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Abstract: This article presents the results of an investigation carried out with students of the 4th year 
of the teaching degree in Geography at the State University of Ponta Grossa (UEPG), Pr and teachers 
of basic education in 2007 and 2008. The research tried to identify the formative possibilities that the 
teaching practice experience provided to the initial education of Geography students. This identifi cation 
is based on students´ and teachers´ conceptions about the importance of the teaching practice to the future 
profession. The aim of the study is to refl ect on the construction process and teaching professionalization 
development during the teaching practice in basic education schools. In this article, students´ evaluation 
of the teaching practice experience and of the undergraduate course are presented. The opinions of basic 
education teachers’ about the importance of the activities are also analyze. 
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Introdução

As Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educa-
ção Básica em Nível Superior – DCNs (Re-
soluções CNE/CP Nº 1/2002 e CNE/CP Nº 
2/2002), decorrentes de políticas propostas 
para a educação no Brasil, implementadas a 
partir da LDB 9394/1996, trouxeram novos 
elementos para o debate sobre a formação 
inicial de professores, ao determinarem prin-
cípios, fundamentos e procedimentos para o 
preparo profi ssional. Essas orientações re-
sultaram na confi guração de um novo mo-
delo curricular para o curso de Licenciatura 
em Geografi a da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa (UEPG), que foi implementa-
do em 2004. Dentre as mudanças destaca-se 
a separação dos cursos de bacharelado e de 
licenciatura. Como afi rmam Pontuschka, Pa-
ganelli e Cacete (2007, p. 93), essa mudança 
propiciou à licenciatura “[…] terminalidade 
e integralidade própria em relação ao bacha-
relado, constituindo, portanto, um projeto 
específi co, com um currículo próprio que 
não se deve confundir com o bacharelado 
[…]”. Portanto, pareceu-nos oportuno con-
duzir nosso olhar para esse curso, mais espe-
cifi camente para a expressão dos estágios na 
formação docente.

O estágio supervisionado na formação 
inicial do professor integra uma rede de rela-
ções que alimenta o processo de profi ssiona-
lização dos docentes e que, em decorrência 
disso, não constitui um elemento autônomo 
nesse contexto. Porém é possível investigá-
-lo como parte desse processo, conhecê-lo e 
alterá-lo, se necessário.

 Ao investigar a formação inicial de 
professores, dirigimos nossa atenção ao pro-
cesso de profi ssionalização que a circuns-
creve, mais especifi camente à construção da 
profi ssionalidade docente que se dá durante 

os estágios supervisionados na escola básica. 
Quando falamos em profi ssionalidade, con-
sideramos a amplitude do saber e do saber-
-fazer dos professores, envolvendo os aspec-
tos inextricáveis a esse processo. Podemos 
compreendê-la como o “que é específi co da 
ação docente, isto é, o conjunto de compor-
tamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes 
e valores que constituem a especifi cidade de 
ser professor” (SACRISTÁN, 1995, p.65). 
A profi ssionalidade apresenta aspectos téc-
nicos que, muitas vezes, ganham destaque 
nas experiências de estágio, pelo fato de que 
elas envolvem candidatos a professores, os 
quais, na maioria das vezes, preocupam-se 
em dominar determinados saberes que lhes 
possibilitem consolidar suas ações. Contu-
do, esse processo abrange aspectos morais, 
éticos e políticos presentes na ação docente, 
nem sempre objetos de refl exões em perío-
dos de estágio prático, pois são as questões 
imediatas que se tornam urgentes para o alu-
no estagiário.

Partimos do pressuposto de que o pro-
fessor da escola básica é um formador de 
professores, na medida em que transmite os 
saberes de sua prática profi ssional e insere 
os alunos estagiários em situações reais de 
ensino, bem como consideramos a escola bá-
sica uma instância formadora. Dessa forma, 
consideramos relevante o papel que os pro-
fessores da educação básica assumem na for-
mação inicial dos alunos estagiários do curso 
de licenciatura em Geografi a, pois acredita-
mos serem eles agentes fundamentais nesse 
processo.

Interessamo-nos pela forma como os 
estagiários compreendem as ações desen-
volvidas em sua formação inicial, e pelo que 
pensam os professores da educação básica 
sobre a importância do estágio curricular. 
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Selecionamos três aspectos a serem apre-
sentados neste texto: a avaliação que alunos 
e professores da educação básica fazem de 
suas experiências no estágio, os critérios uti-
lizados pelos alunos para a escolha da escola 
campo de estágio e do professor da turma, e 
a avaliação sobre o curso de graduação que 
frequentam.

Para desenvolver esta pesquisa 
optamos pelo método qualitativo, que 
permite ser estruturado à medida que nos 
relacionamos com o objeto de estudo, 
bem como possibilita receber infl uências 
dos participantes e de sua interação com 
o pesquisador (ALVES-MAZZOTTI; 
GEWANDSZNAJDER, 2004). As 
informações foram coletadas por meio de 
entrevistas semiestruturadas (2007/2008), 
realizadas com oito alunos do curso e com 
os seis professores da educação básica que 
os supervisionaram durante os estágios nas 
escolas, e analisadas a partir da orientação 
metodológica da análise de conteúdo 
(BARDIN, 2007; FRANCO, 2008).

O estágio curricular supervisionado: 
orientações, concepções e condução 
metodológica 

O Departamento de Geociências da 
UEPG oferta o curso de Licenciatura em 
Geografi a no período noturno, já atendendo 
às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Bá-
sica em Nível Superior - DCNs. A atual Pro-
posta Pedagógica do curso foi implementada 
em 2004.

As disciplinas de Estágio Supervi-
sionado de Licenciatura em Geografi a I e II 
substituíram as disciplinas de Metodologia e 
Prática de Ensino de Geografi a I e II, perfa-
zendo uma carga horária de 204 horas-aula 
no terceiro ano, com estágios realizados em 

séries do Ensino Fundamental II, e outras 
204 horas-aula no quarto ano do curso, com 
estágios realizados em séries do ensino mé-
dio, totalizando 408 horas-aula.

Na formação inicial, as atividades or-
ganizadas por essas disciplinas possibilitam 
o contato efetivo do aluno estagiário com o 
campo de atuação profi ssional. Em um curso 
de licenciatura essa prática acontece prio-
ritariamente na escola da educação básica. 
Nesse período, iniciam-se as investigações 
sobre o ambiente escolar e sobre o proces-
so de ensino e aprendizagem, pois durante o 
ano letivo o aluno vai para a escola e desen-
volve atividades de observação, dentro e fora 
de sala de aula, de intervenção didática em 
sala de aula, e de reconhecimento da escola 
(estrutura, organização, funcionamento etc.), 
buscando analisar aspectos da prática orga-
nizativa1 da escola que  infl uem diretamente 
na prática didática2 dos professores.

Considerando que a formação profi s-
sional da maior parte dos alunos inicia-se no 
curso de graduação, o estágio acaba sendo 
um espaço privilegiado, lócus da relação 
teoria/prática, possibilitando uma vivência 
pessoal (momento de descoberta sobre o 
tornar-se professor) e profi ssional (criar sua 
identidade) que é essencial para sustentar as 
refl exões necessárias sobre sua profi ssiona-
lização.

A época em que o aluno cursa a 
graduação é um período de descobertas, de 

1 “Trata-se de práticas relacionadas com o fun-
cionamento da escola e confi guradas pela sua 
organização [...] Estas práticas são determinadas 
por uma estrutura de funcionamento que abrange os 
professores a título individual e coletivo, infl uenciando 
de forma decisiva as atividades pedagógicas” 
(SACRISTÁN, 1995).
2 “As práticas didáticas são da responsabilidade 
imediata dos professores, constituindo o conteúdo 
da profi ssionalidade docente num sentido técnico e 
restrito” (SACRISTÁN, 1995).
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primeiras refl exões e confl itos sobre o que é 
ser professor, sobre o ambiente profi ssional 
e as condições que envolvem essa profi ssão. 
Neste sentido, defendemos que as atividades 
de estágio precisam contribuir de forma 
signifi cativa nesse processo. Contudo, 
não podemos deixar de considerar que o 
curso de graduação é a primeira etapa da 
formação. O conceito de “desenvolvimento 
profi ssional dos professores” apresentado 
por Garcia (1995) revela o sentido de 
continuum e a importância do processo de 
profi ssionalização docente, demonstrando a 
conexão estabelecida entre a formação inicial 
e a continuada, aspecto que consideramos 
central na formação de professores.

Dentre as propostas que permeiam 
o campo da formação docente destacamos 
alguns estudos realizados sobre a formação 
inicial de professores (ZEICNHER, 1993, 
1995; SACRISTÁN, 1995; SCHÖN, 1995, 
2000; ALARCÃO, 2001, 2005, 2007; 
CONTRERAS, 2002; PIMENTA; LIMA, 
2004, entre outros), os quais demonstram a 
primordialidade em se repensar o estágio a 
partir da necessidade de formar profi ssionais 
refl exivos, conscientes da ação educativa 
que promovem. 

A investigação do ambiente escolar, as 
diferentes propostas realizadas com os alu-
nos e a vivência em sala de aula, promovidas 
pelo estágio, buscam proporcionar caminhos 
para a quebra de paradigmas técnicos de en-
sino, os quais mostram situações que, em um 
primeiro momento, parecem naturais em um 
ambiente escolar, mas que foram cristaliza-
das por práticas herdadas de posturas tradi-
cionais. Além disso, o contato que o aluno 
tem com a história de renovação da ciência 
geográfi ca, por meio das disciplinas específi -
cas do curso, exige um posicionamento refl e-
xivo, o que contribui para imprimir um perfi l 
de inquietude diante da realidade observada.

No curso de Geografi a da UEPG, a 
tradição em pesquisa surgiu com a habilita-
ção de bacharel, e somente com a mudança 
na Proposta Pedagógica do curso em 2004 
é que a licenciatura teve acrescida, em seu 
sentido qualitativo, à sua matriz curricular 
disciplinas que fomentam a pesquisa, pois 
até aquele momento poucas foram as inves-
tigações ligadas às questões de educação 
geográfi ca. Nesse processo, compreende-
mos que o estágio pode desempenhar um 
importante papel, ao favorecer, estimular e 
até mesmo conduzir pesquisas que partam 
de situações vividas pelos alunos estagiários 
nas escolas, como forma de qualifi car o pro-
cesso de profi ssionalização em andamento, 
solidifi cando saberes e posturas profi ssionais 
refl exivas.

As Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação 
Básica em Nível Superior para Cursos de Li-
cenciatura em Graduação Plena determinam 
princípios, fundamentos e procedimentos 
para o preparo profi ssional. Dentre os prin-
cípios, destacamos o papel da pesquisa e a 
articulação dos conteúdos com suas didáti-
cas específi cas, além da orientação para que 
haja uma interação sistemática entre as insti-
tuições de formação e as escolas de educação 
básica, desenvolvendo projetos de formação 
compartilhados. Além de considerarmos es-
sas orientações adequadas, entendemos que 
elas mantêm uma ligação estreita com o pa-
pel dos estágios no curso de graduação.

A Resolução CNE/CP 01/2002 deter-
mina ainda que a prática não fi que restrita ao 
estágio, como vimos anteriormente, fi cando 
desarticulada do curso; que o estágio deve 
iniciar na segunda metade do curso e ser ava-
liado conjuntamente pela escola formadora e 
a escola básica. Porém, não podemos deixar 
de destacar que todas essas orientações são 
subjugadas pelo modelo de competências 
que deve ser adotado para todos os momen-
tos do processo. As competências ressaltam 
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o caráter técnico (utilitarista) da formação, 
que busca determinar toda a condução do 
processo.

A noção de competências expressa 
em políticas educacionais internacionais e 
nacionais surge como substituta do concei-
to de qualifi cação profi ssional cunhado pelo 
modelo taylorista-fordista de produção, que 
conduziu a relação trabalho-educação até a 
década de 1980, quando o conceito de com-
petência passou a gerenciar essa relação em 
vários países.

Ramos (2006), apoiada em estudos 
realizados por Schwartz (1995), explica que 
o conceito de qualifi cação possui dimensões 
conceituais, sociais e experimentais, e que 
nenhuma dessas dimensões, considerada 
isoladamente, pode ser compreendida como 
qualifi cação.

O ensino, antes centrado em saberes 
disciplinares, passa a ser defi nido por com-
petências passíveis de verifi cação em situ-
ações específi cas. Dessa forma, a validade 
dos conhecimentos é obtida pela possibilida-
de de sua aplicação em atividades de produ-
ção ou de serviços. As condutas devem ser 
práticas e observáveis, e os currículos devem 
promover situações signifi cativas de apren-
dizagem, estimulando a inteligência prática. 
Desta forma, segundo Ramos (2006), a no-
ção de competências valoriza a dimensão ex-
perimental em detrimento das demais, que-
brando a totalidade defendida pelo conceito 
de qualifi cação. Nessa concepção, “o conhe-
cimento sobre a prática acaba assumindo o 
papel de maior relevância, em detrimento de 
uma formação intelectual e política dos pro-
fessores” (DIAS; LOPES, 2003, p. 1.157).

A possibilidade de operacionalização 
fornecida por meio de competências permite 
a aferição do trabalho do professor através 
de testes, conduzindo ao entendimento de 
estreita associação entre o desempenho de 

alunos e professores, o que pode conduzir à 
culpabilização dos professores pelo “fracas-
so” educacional. Com o estabelecimento de 
competências passa a ser possível controlar 
a ação docente e, assim, a “qualidade” da 
educação.

Para Dias e Lopes (2003, p. 1.164):

as ideias de qualidade da educação e de 
efi ciência do trabalho docente passaram, 
então, a ser associadas à ideia de perfi l 
profi ssional bem defi nido a partir da lista-
gem de competências e, portanto, de uma 
profi ssionalização sem bases nas especi-
fi cidades da profi ssão docente e em sua 
própria história.

Em relação ao ensino superior, tanto 
os Referenciais para a Formação de Profes-
sores (MEC/SEF, 1999) e as DCNs para a 
Formação de Professores da Educação Bá-
sica, em nível superior, licenciatura, gra-
duação plena (MEC/CNE, 2001), como os 
documentos que os fundamentam e os que 
decorrem destes, aprovados e implementa-
dos pela União a partir da LDB 9.394/96, 
trazem as competências como um novo para-
digma para o sistema educacional brasileiro.

Sobre o estágio, o Parecer CNE/CP 
Nº 009/2001 (documento que fundamenta as 
DCNs), no seu item 3, que trata das questões 
a serem enfrentadas na formação de profes-
sores, destaca:

A formação de professores fi ca, geral-
mente, restrita à sua preparação para a re-
gência de classe, não tratando das demais 
dimensões da atuação profi ssional como 
sua participação no projeto educativo da 
escola, seu relacionamento com os alunos 
e com a comunidade [...]
[...] a concepção dominante, conforme já 
mencionada, segmenta o curso em dois 
pólos isolados entre si: um caracteriza o 
trabalho na sala de aula e o outro, carac-
teriza as atividades de estágio. O primeiro 
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pólo supervaloriza os conhecimentos teó-
ricos, acadêmicos, desprezando as práti-
cas como importante fonte de conteúdos 
da formação. Existe uma visão aplicacio-
nista das teorias. O segundo pólo super-
valoriza o fazer pedagógico, desprezando 
a dimensão teórica dos conhecimentos 
como instrumento de seleção e análise 
contextual das práticas. Neste caso, há 
uma visão ativista da prática.
Outro problema refere-se à organização 
do tempo dos estágios, geralmente curtos 
e pontuais: é muito diferente observar um 
dia de aula numa classe uma vez por se-
mana [...]. Além disso, é completamente 
inadequado que a ida dos professores às 
escolas aconteça somente na etapa fi nal 
de sua formação [...]. A idéia a ser supera-
da, enfi m, é a de que o estágio é o espaço 
reservado à prática, enquanto, na sala de 
aula se dá conta da teoria.  (PARECER 
CNE/CP Nº 009/2001).

Algumas das críticas que fundamen-
tam o Parecer e, consequentemente, a Reso-
lução CNE/CP Nº 01/2002 são destacadas e 
reconhecidas por grande parte dos docentes 
e teóricos da educação, contudo as mudan-
ças propostas pela referida Resolução, em 
nosso entendimento, não garantem que tais 
concepções e práticas sejam alteradas. As 
atividades de estágio ainda são mantidas no 
fi nal do curso (início na segunda metade); 
considerando sua carga horária, entendemos 
que as disciplinas da formação específi ca 
acabam por concentrar grande parte de suas 
cargas horárias nos dois primeiros anos do 
curso, mantendo um distanciamento que de-
veria ser superado.

Outra questão é que a “prática como 
componente curricular”, ou mesmo a deter-
minação de que todas as disciplinas devem 
ter sua dimensão prática não resolve a dico-
tomia teoria/prática. As posturas atuais de-
monstram que nos cursos de licenciatura a 
responsabilidade da relação teoria-prática é 

do professor de estágio, e somente dele. Al-
gumas observações que realizamos dão in-
dícios de que as práticas, se é que elas estão 
presentes nas demais disciplinas, podem não 
ser pautadas em situações reais de ensino.

Outro ponto que destacamos é a ques-
tão social que envolve os alunos da licen-
ciatura. Na UEPG, o curso é oferecido no 
período noturno, e os estágios devem ser re-
alizados em turno contrário às aulas do cur-
so. No entanto, os alunos são trabalhadores, 
o que impossibilita a organização de uma 
prática permanente, com acompanhamento 
contínuo das atividades escolares durante o 
ano letivo, como sugere a lei, condicionan-
do, dessa forma, que algumas atividades se-
jam pontuais e outras organizadas de forma 
condensada, para não haver prejuízo ao alu-
no que necessita trabalhar.

As concepções de estágio defendidas 
pela UEPG estão expressas no Regula-
mento Geral dos Estágios da instituição. 
Considera-se estágio curricular:

as atividades de ensino-aprendizagem 
científi ca, profi ssional, artística, cultural e 
social proporcionadas ao acadêmico pela 
participação em situações reais, realiza-
das em instituições de direito público e ou 
privado, na comunidade em geral ou na 
UEPG sob responsabilidade e coordena-
ção desta instituição.
[...]
 a oportunidade de aprendizagem do exer-
cício da atividade profi ssional, portanto 
um momento formativo em que se deve 
priorizar a vivência do aluno na realidade 
educacional ampla. [...] (UEPG, 2006)

A articulação teoria-prática como for-
ma de aprendizado e a relação pedagógica 
dialógica com as instituições campo de es-
tágio também fazem parte do Regulamen-
to da UEPG, assim como a orientação para 
articular-se com a prática como  componente 
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curricular e com as demais atividades acadê-
micas, promovendo uma ação integradora e 
atendendo aos princípios de ensino, pesquisa 
e extensão na formação do perfi l dos profi s-
sionais. Essas concepções demonstram fugir 
de modelos técnicos, ou mesmo praticistas 
de formação, valorizando a relação teoria/
prática e ao mesmo tempo reconhecendo a 
prática como produtora de conhecimento.

O trabalho a ser desenvolvido con-
templa um tratamento teórico-prático que 
busca fundamentação e sistematização de 
conhecimentos, possibilitando constante re-
fl exão das vivências realizadas nas escolas 
de educação básica. Ele objetiva manter um 
suporte teórico-metodológico para o desen-
volvimento do plano de trabalho estabeleci-
do pelo aluno-estagiário, plano que envolve 
as etapas de elaboração, execução e avalia-
ção de atividades. O trabalho desenvolvido 
pela disciplina de Estágio contempla ainda a 
orientação, o acompanhamento e a avaliação 
das atividades do plano de trabalho do aluno, 
por meio de supervisão direta do professor 
na UEPG e semidireta em campo de estágio.

Os estágios são realizados em esta-
belecimentos da rede municipal, estadual e 
particular que ofertam a educação básica, 
os quais mantêm convênio com a UEPG. 
Pretende-se que o acadêmico-estagiário es-
teja na condição de assistente de professores 
experientes, conforme Parecer CNE/CP – Nº 
27/2001, aprovado em 02/10/2001, e Regu-
lamento Geral de Estágios Curriculares dos 
Cursos de Graduação da UEPG.

Atualmente, como propõe a Reso-
lução CNE/CP 02/2002, a “prática como 
componente curricular” também deve ser 
responsável por promover a dimensão prá-
tica no curso, mas esta não precisa ocorrer 
necessariamente em escolas. Desta forma, é 
ainda tarefa dos estágios o trabalho de inser-
ção dos alunos em ambientes institucionais 

ligados diretamente com sua habilitação pro-
fi ssional, como forma de aprendizagem pro-
fi ssional.

Concordamos com o posicionamento 
de muitos teóricos da educação de que os 
estágios, como espaços da prática, contem-
plam, favorecem e promovem a relação teo-
ria-prática, na medida em que desenvolvem 
suas ações apoiadas em diversas teorias que 
estruturam e fundamentam a formação peda-
gógica e específi ca do curso. Nesse sentido, 
nossa refl exão coaduna com Sacristán (1995, 
p.82), quando ele afi rma que “a prática trans-
mite a teoria que fundamenta os pressupos-
tos da ação”, embora essa não seja necessa-
riamente uma relação linear.

O Estágio, como componente curri-
cular, possui uma característica diferencia-
da em sua condução metodológica e mesmo 
em sua função dentro do currículo do curso, 
o que atribui a ele grande responsabilidade 
na formação da consciência sobre a prática. 
Essa formação se dá, ou deve se dar priorita-
riamente a partir de vivências em ambientes 
educacionais, como indica a legislação, co-
locando o aluno estagiário em um processo 
de ação educativa, mesmo que supervisio-
nado (ora pelo professor da escola, ora pelo 
professor na UEPG), o que ressalta o com-
promisso da disciplina com a prática.

Essa metodologia diferenciada pro-
picia ao aluno a iniciação nas tradições da 
comunidade escolar e das práticas que a 
estruturam e condicionam. Essa iniciação 
pretende fazer conhecidas as suas linguagens, 
seus modelos, suas convenções e padrões de 
organização, favorecendo a construção de 
concepções que fundamentam a profi ssão 
em desenvolvimento. Tais concepções 
não podem ser ensinadas pelas disciplinas 
componentes da estrutura curricular do curso 
de formação do professor, porque resultam 
de processos de interação e de descoberta 
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que, apoiados em conhecimentos tácitos 
e naqueles construídos na vivência como 
aluno, se (re)constroem no processo de 
experiência pessoal no campo profi ssional. 
Os practicums3 revelam sua importância na 
construção desses saberes e, ao mesmo tempo, 
a essência que os confi gura e os diferencia de 
outros componentes curriculares.

Considerando que a prática ocorre 
em espaços reais de ação educativa em am-
bientes escolares, acreditamos ser essencial 
a vivência dos alunos estagiários nesses am-
bientes e em processos de interação, a partir 
de experiências organizadas que propiciem 
refl exões sobre os confl itos que eles identi-
fi cam durante suas ações. São espaços para 
a compreensão de situações únicas, incertas 
e confl ituosas, que confi guram o dia a dia do 
ambiente de trabalho do professor.

A experiência de estágio e o 
posicionamento de alunos e 
professores sobre a prática docente

As ações propostas pelo professor de 
estágio da UEPG incluíam observações pre-
liminares do ambiente escolar. Os alunos fo-
ram orientados a fazer um reconhecimento 
do espaço, incluindo os aspectos físicos do 
prédio, sua estrutura, equipe profi ssional, 
acervo bibliográfi co, materiais pedagógicos, 
e a investigar algumas práticas organizati-
vas. Após esse estudo inicial, eles deveriam 
fazer observações em todas as séries do ensi-
no fundamental II, para que pudessem elabo-
rar um diagnóstico sobre as turmas, tanto no 
que se refere ao relacionamento interpessoal
dos alunos com o docente, quanto aos con-

3 Adotamos a defi nição de Zeichner (1993, 1995), que 

considera o practicum como momentos estruturados 

de prática pedagógica (estágio, aula prática) integrados 

nos programas de formação de professores.

teúdos e técnicas de trabalho, à condução do 
ensino em correspondência com a faixa etá-
ria do grupo e suas características de apren-
dizagem. Os estagiários deveriam, também, 
tomar conhecimento do plano anual da disci-
plina, elaborado pelos professores.

Na sequência, os alunos estagiários 
escolheram uma turma/série para acompa-
nharem com mais detalhe o desenvolvimen-
to da proposta pedagógica do professor ao 
ensinar Geografi a. Nessa fase o estagiário 
pode ser auxiliar do professor, sendo-lhe ve-
tado apenas assumir a turma como substituto 
do mesmo. Nessa mesma série o aluno deve-
ria desenvolver o seu plano de trabalho.

Os alunos citaram algumas atividades 
realizadas durante o período da observação 
participante, entre elas o preenchimento do 
livro de registro de classe, a passagem de 
conteúdos no quadro de giz, a correção de 
cadernos, o atendimento aos alunos nas bre-
ves ausências dos professores, o auxílio aos 
alunos em dúvidas referentes aos conteúdos 
e em tarefas escolares. Apenas um aluno de-
clarou que não realizou atividades de cola-
boração com o professor, afi rmando que o 
docente não solicitou seu auxílio.

Cumprindo a carga horária de ob-
servações, os alunos deveriam desenvolver 
nova etapa de seu plano de trabalho junto à 
turma, agora assumindo o papel de mediado-
res do processo.

Após a docência, ou mesmo paralela-
mente a ela, o estagiário deveria desenvolver 
uma prática diferenciada com a turma, como 
um trabalho de campo, uma palestra, uma 
ofi cina ou qualquer outra proposta, desde 
que aprovada pelo professor da turma. Nessa 
fase os alunos optaram por realizar palestras, 
organizar visitas ao observatório astronômi-
co da UEPG e auxiliar em feiras culturais e 
esportivas organizadas pelas escolas. Pude-
mos constatar que essas práticas, apesar de 
exigirem muito esforço e tempo para serem 
organizadas, acabaram estimulando o grupo.
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Os alunos estagiários deveriam cum-
prir ainda uma carga horária em atividades 
organizadas pela escola, que envolvessem 
diretamente a participação de professores. 
Contudo, na entrevista, conseguimos regis-
trar somente as ações realizadas por dois 
alunos, os quais participaram de uma reunião 
de conselho de classe e da escolha do livro 
didático. Os demais alunos não destacaram 
suas participações nessa proposta.

Essas experiências são importantes, 
pois foi a partir delas que alunos e professo-
res puderam analisar o estágio e o curso de 
graduação e as contribuições de um e de ou-
tro para a sua formação profi ssional docente. 

a) Representações de alunos e 
professores sobre o estágio

Ao tratarmos da formação de profes-
sores, estamos abordando um aspecto fun-
damental, que é o desenvolvimento profi s-
sional, e refl etindo sobre ele. Ao analisar os 
saberes profi ssionais de professores, Rios 
(2006) fala do “saber fazer bem”, que abran-
ge as dimensões técnicas e ético-políticas 
que permeiam a ação profi ssional. A autora 
considera que o saber e o saber-fazer fazem 
parte da dimensão técnica da competência 
profi ssional dos professores, que se refere 
ao domínio do conteúdo e das técnicas/es-
tratégias necessárias para atingir os objetivos 
correspondentes a conteúdos e procedimen-
tos de ensino. Contudo, o “bem” se refere à 
dimensão política da ação educativa, que ne-
cessariamente tem como mediadora a ética, 
que não se limita ao caráter moral do ensino. 
Quando o docente defi ne e organiza os con-
teúdos, optando por certos direcionamentos, 
torna presente a ética em sua prática educa-
tiva.

Acreditamos que o conhecimento, as 
técnicas, nosso posicionamento ético e político 

são dimensões de nossa prática profi ssional, 
e que o profi ssional deve reconhecer essas 
dimensões e atuar conscientemente sobre 
elas. Para ser um bom professor, não bas-
tam boas intenções. Segundo Rios (2006), 
é preciso recuperar o caráter dialético da 
dimensão técnica e política, e esse trabalho 
passa necessariamente pela mediação da 
ética.

Gauthier (2006), ao tratar das dimen-
sões da profi ssionalidade docente, apon-
ta para a necessidade de formalização dos 
saberes da docência e resgata o sentido de 
efi ciência4 no trabalho docente, o que acaba 
por ampliar a dimensão técnica que pode ser 
atribuída a esse tipo de trabalho.  Sacristán 
(1998) defende o estabelecimento das ba-
ses morais da profi ssionalidade docente, na 
medida em que a ação docente tem conse-
quências morais. Os conhecimentos que en-
volvem a docência não se restringem ao do-
mínio de conteúdos e de suas estratégias de 
aplicação, mas são saberes que tomam senti-
do a partir de seus contextos sócio-culturais, 
fundados em valores socialmente defi nidos 
para a profi ssão.

Diante desses pressupostos, buscamos 
analisar as colocações dos alunos sobre os 
estágios. Nosso intuito é valorizar a singula-
ridade das opiniões sobre determinados as-
pectos, sem, entretanto, deixar de reconhecer 
o inter-relacionamento existente ao investi-
garmos o processo de construção da profi s-
sionalidade desse grupo.

A partir da questão “como você avalia 
sua experiência de estágio diante da proposta 
de ser professor(a)?” pudemos destacar três 
aspectos que tomam relevância na fala dos 
alunos: o estágio como fator determinante 
da escolha profi ssional, a condição de traba-
lhador, e as concepções de ensino ligadas ao 
paradigma processo-produto.

4 Segundo Gauthier (2006), não basta saber fazer 
(efi cácia), é preciso saber fazer dentro de uma rede de 
obrigações (efi ciência).
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Todos os alunos consideraram que a 
experiência de estágio foi positiva. Alguns 
destacam a sua indispensável contribuição 
para a formação de professores, porém reme-
tem sua importância principalmente para a 
confi rmação da escolha da profi ssão. Alguns 
alunos declararam:

O estágio serviu para eu ter visão do que 
é ser professor [...] para fi rmar que eu 
quero ser professora; eu quero mesmo 
ser professora e o estágio me ajudou para 
que eu tivesse assim convicção que eu 
quero mesmo e vou ser professora. [...] 
(Vanessa)
Essa experiência foi bem válida sabe [...] 
eu acho que a melhor forma de avaliar 
essa experiência de estágio é como um 
divisor de águas, saber se é isso que você 
quer fazer ou não é. Por que é ali que você 
percebe, porque quando você aprende na 
universidade e tem matérias como psi-
cologia e outras, você tem o conceito de 
como é uma sala de aula. (Fábio)
[...] Eu acho que o estágio é uma etapa 
bem importante, se não a mais importan-
te para a formação do professor, porque 
você vai estar em contato direto com o 
ambiente escolar. [...] eu aprendi a convi-
ver mais com o ambiente escolar e tam-
bém pude perceber quais as difi culdades, 
quais as necessidades do colégio, quais as 
necessidades e difi culdades dos alunos. 
(Marcela)

Podemos destacar alguns aspectos 
evidenciados no relato dos alunos. O pri-
meiro é que o valor atribuído ao estágio, seu 
sentido na formação inicial desse grupo é o 
de possibilitar uma escolha: a de ser ou não 
professor(a). Um dos alunos afi rma que o es-
tágio “é um divisor de águas”. Segundo esse 
grupo, essa escolha só ocorre a partir da vi-
vência, das experiências no ambiente escolar, 
do contato direto com os alunos, no exercício 
(tutorado) da profi ssão. Podemos concluir 
daí que, nos dois anos iniciais da graduação, 

o aluno não encontra subsídios sufi cientes 
para realizar essa análise. De acordo com a 
proposta pedagógica do curso, no momento 
da realização do estágio os alunos já cum-
priram grande parte das disciplinas de cunho 
pedagógico – como Didática, Fundamentos 
da Educação, Estrutura e Funcionamento da 
Educação Básica, Técnicas de Pesquisa em 
Educação Geográfi ca e Psicologia da Educa-
ção – e mesmo assim só conseguem defi nir 
sua opção pela profi ssão após o primeiro ano 
de  estágio, isto é, ao fi nal do terceiro ano do 
curso. Duas hipóteses podem ser considera-
das aqui: ou as questões de educação traba-
lhadas nos dois primeiros anos da graduação 
não estão referenciadas na realidade escolar, 
e então teríamos uma prova da tão discuti-
da dicotomia teoria-prática; ou as ações de-
senvolvidas não possibilitaram aos alunos a 
compreensão da prática profi ssional, fator 
que os levaria ao desconhecimento demons-
trado nas entrevistas. Isso leva os alunos a 
defenderem a presença do estágio na primei-
ra metade do curso, e não somente no tercei-
ro e quarto anos. A Resolução CNE/CP Nº 
01/2002 determina que a prática não fi que 
restrita ao estágio, porém não indica que ela 
deva possibilitar aos alunos o contato com o 
campo de trabalho.

Outro aspecto preocupante é a con-
cepção de formação inicial como produtora 
de um profi ssional (concepção processo/pro-
duto), revelada através dessas informações, 
desconsiderando-se a existência e a impor-
tância do desenvolvimento profi ssional, 
como já nos alertou Garcia (1995). Trata-se 
aqui da falta de compreensão de que o pro-
fi ssional se constrói a todo o momento dian-
te de sua temporalidade e do contexto onde 
atua.

Dois alunos afi rmam:

Como eu falei, [...] muito boa. 
Comunicação. Passar conhecimento isso 
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e aquilo; acredito que eles gostaram das 
minhas aulas, procurei fazer o melhor, 
tudo dentro do programa. Plano por plano, 
objetivo por objetivo, o que está, por que 
está. (Carlos)
Bom, eu acho que foi um estágio em que 
eu pelo menos atendi às minhas necessi-
dades, o que eu pretendia... ter visão de 
um professor, Eu acho que nesse sentido 
eu saí bem completo porque eu já tinha 
facilidade de falar em público [...] eu dava 
palestras na área de educação sobre sane-
amento. [...] Minha maior preocupação 
era mesmo com questão ao modo como 
eu iria aplicar o conteúdo e se eu ia con-
seguir passar para eles o que eu deveria 
passar mesmo, o que estava estipulado em 
pauta. (Maurício)

Eles destacam o “passar conhecimen-
to” e a “facilidade de falar em público” como 
condições e tarefas básicas do professor. O 
que nos preocupa é que, após três anos de 
graduação e experiências de estágio, ainda 
possa estar presente no repertório desses 
futuros professores a concepção de ensino 
como mera transmissão de conteúdos.

Nessas falas é notória a noção de pro-
fi ssionalidade intimamente ligada à ação 
docente marcada ou caracterizada pela 
transmissão oral. A vivência escolar desses 
alunos deixou impressa a marca da orali-
dade, forma característica de transmissão 
de conhecimentos utilizada pelos docentes. 
Mas esse é um aspecto bastante restrito, se 
pensarmos no papel do professor na atuali-
dade e nos saberes necessários à docência. 
O candidato a professor acredita que gostar 
da oratória, ou mesmo ter facilidade nela é 
um critério essencial para ser professor. Se-
gundo Roldão (2007, p. 95, grifos da autora), 
“até fi ns da primeira metade do século XX 
– era socialmente justifi cada a associação 
da ideia de ensinar com a de passar conhe-
cimento, de ‘professar’ o saber, de torná-lo 

público, de ‘lê-lo’ para os outros que não o 
possuíam.” Consideramos a habilidade oral 
importante no exercício da docência, porém 
não consideramos que essa habilidade deva 
ser utilizada como referência para a escolha 
profi ssional em questão. O ensinar ou ensi-
nar algo a alguém na profi ssão docente se 
dá por meio de conhecimentos e habilidades 
bastante complexos em suas interações, que 
se distanciam do simples transmitir algo a 
alguém. Portanto, é preocupante que ainda 
hoje os alunos saiam da experiência de es-
tágio na escola básica tendo uma noção bas-
tante limitada das condições essenciais para 
o exercício profi ssional da docência.

A condição de trabalhador também é 
destacada por duas alunas estagiárias, que 
afi rmam:

Ah, eu gostei [...] Tinha vezes que eu que-
ria estar bem melhor para a aula, mas eu 
não tinha tempo [...]  tenho que trabalhar, 
eu às vezes me preparava, mas eu senti 
que poderia melhorar muito mais sabe, 
podia chegar lá muito melhor. (Amália)
O meu estágio, eu posso dizer que não foi 
da forma como eu queria que tivesse sido. 
Eu achei que foi muito corrido. É eu dei-
xei... não que eu deixei para última hora, 
mas eu estava muito preocupada em sair 
do meu atual emprego para poder fazer o 
estágio, eu não sabia se eu ia conseguir 
conciliar os horários. [...] fui deixando, 
deixando, deixando e saiu meio corrido. 
Então, apesar de eu ter gostado muito da 
conclusão do meu estágio, eu achei que o 
meu tempo poderia ter sido mais bem dis-
tribuído durante o ano, para eu aproveitar 
melhor o estágio. [...] (Simone)

As alunas destacaram sua condição de 
trabalhadoras e as difi culdades que surgem 
a partir dela. Falaram sobre a falta de tem-
po para preparar melhor suas atividades, ou 
sobre a difi culdade de tempo para realizar os 
estágios. Aqui novamente constatamos que o 
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proposto pelo Parecer CNE/CP Nº 009/2001 
nem sempre pode ser exigido. Esse docu-
mento adverte que o tempo dos estágios não 
deve ser curto e pontual, defendendo que 
“é muito diferente observar um dia de aula 
numa classe uma vez por semana”. O que 
podemos concluir é que a condição de traba-
lhador não só infl uencia na escolha da esco-
la onde eles realizam estágios, mas também 
impossibilita o acompanhamento do traba-
lho do professor ao longo do semestre ou 
mesmo ano, precisando condensar essas ati-
vidades. Mas, acima de tudo, essa condição, 
como expressa uma das alunas, interfere na 
qualidade das aulas e materiais preparados, 
bem como no envolvimento necessário dos 
alunos nesse período, podendo gerar experi-
ências negativas ou ainda bastante limitadas 
para a formação profi ssional.

Apesar de revelar uma experiência 
profi ssional real, a fala dos alunos em geral 
dá ênfase ao estágio como fator de confi r-
mação de uma escolha profi ssional (o magis-
tério), revelando uma compreensão bastante 
restrita dos propósitos pedagógicos dessas 
atividades na formação inicial. Parece-nos 
que houve um choque de realidade e que a 
formação profi ssional passou a ser vista sob 
novos ângulos.

Alguns alunos relataram a aquisição 
de conhecimentos ligados ao exercício pro-
fi ssional e ao ambiente escolar. Porém mui-
tas das experiências vividas por eles estão 
ligadas ao saber-fazer. Dominar e conhecer o 
livro de registro de classe, identifi car difi cul-
dades e necessidades da profi ssão e da esco-
la, repensar os referenciais teóricos frente à 
realidade escolar são experiências importan-
tes na formação inicial. Não podemos deixar 
de citar que esses alunos irão ampliar seus 
conhecimentos, pois ainda realizarão está-
gios no quarto ano do curso de graduação. 
No entanto, chamou nossa atenção o fato de 
a maioria deles não relatar questões especí-

fi cas da construção de sua profi ssionalidade, 
do desenvolvimento de saberes profi ssio-
nais, de compreensões sobre os condicionan-
tes da prática educativa possibilitada pelos 
estágios, levando-nos a acreditar que ainda 
não possuem compreensão sobre as dimen-
sões da profi ssão e, mais especifi camente, da 
profi ssionalidade docente. Fica uma interro-
gação: será que essas atividades de estágio 
têm possibilitado tal leitura?

Procurando ainda reconhecer a im-
portância dos estágios, fomos ouvir o que os 
professores supervisores de estágio das es-
colas de educação básica pensam sobre essa 
questão. Que aspectos se tornam relevantes 
para eles, ao refl etirem sobre a importância 
dos estágios. Respondendo ao questiona-
mento “Qual a importância do estágio cur-
ricular realizado pelos alunos do curso de 
Licenciatura em Geografi a da UEPG?”, os 
professores ressaltaram dois aspectos: a im-
portância do contato com a realidade profi s-
sional, e a troca de experiências que existe 
nas relações estabelecidas pelos estágios.

Todos os professores, assim como os 
alunos, entendem que o estágio é importan-
te. Segundo a maioria desses docentes, essa 
importância está no contato com a realidade 
prática profi ssional que o estágio privilegia. 
Está explícito na fala desses professores que 
os conhecimentos que a universidade pro-
porciona não são sufi cientes para formar 
um(a) professor(a).

Primeiro pelo contato que eu vejo que eles 
têm com a escola. Por que até então, lá na 
universidade eles têm a parte teórica, mas 
não têm esse contato mesmo. (Inácio)

Ele é extremamente importante [...] o es-
tagiário vai ter contato com a escola, com 
os alunos, vai conhecer a realidade da pro-
fi ssão. (Sara)
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Eu acho importante, pois o aluno tem con-
tato com a realidade da profi ssão e leva 
também coisas diferentes para os alunos 
da escola. (Rose)

Ele é extremamente importante porque 
acaba proporcionando ao aluno-estagiário 
uma vivência do ambiente escolar. Ele 
acaba visualizando como é que funciona 
uma escola, como funciona uma sala de 
aula. Ele põe o estagiário um pouco mais 
próximo da realidade de uma escola. (Jorge)

A palavra que toma destaque na fala 
dos docentes é “realidade”. Também com-
preendemos que não é possível captar a 
complexidade e a polissemia dos fenômenos 
educativos somente a partir de estudos teóri-
cos. Sendo o ensino uma atividade prática, é 
essencial a inserção dos alunos no ambiente 
escolar para o conhecimento, a compreensão 
e a interpretação dos processos educativos 
que se confi guram nesses espaços.

Pérez Gómez (2007, p. 81), ao tratar 
da importância de compreender a escola para 
nela intervir, destaca:

A vida da sala de aula, dos indivíduos e 
dos grupos que nela se desenvolvem, tem 
muitas formas diferentes de ser e diversos 
modos de manifestação em virtude das 
trocas e interações que se produzem, tanto 
na estrutura de tarefas acadêmicas como 
nos modos de relação social que se esta-
belecem. Cada uma dessas formas e mo-
dos distintos de ser cria a possibilidade de 
novos esquemas de conhecimento, novas 
formas de compreensão e novas perspec-
tivas de intervenção.

Os professores reconhecem a impor-
tância da atuação ou da experimentação 
para a construção da identidade profi ssional 
desses alunos. Eles demonstram ainda pre-
ocupação com possíveis simplifi cações das 
relações existentes, destacando assim o valor 
da prática e dos estágios na formação profi s-

sional. Contudo, é essencial pensarmos em 
como essa prática deve ser orientada, condu-
zida, para se formarem profi ssionais autôno-
mos e conscientes de suas ações.

Isabel Alarcão (1996, 2001, 2005, 
2007), que realiza estudos sobre formação 
de professores em Portugal e no Brasil, e in-
vestiga a problemática que envolve a forma-
ção de professores, especialmente durante o 
estágio, defende a “epistemologia da práti-
ca”, proposta desenvolvida por Schön como 
modelo para a formação de professores re-
fl exivos5. Para Alarcão (1996), o pensamen-
to refl exivo é uma capacidade que precisa 
ser desenvolvida, pois não afl ora espontane-
amente, o que requer condições favoráveis 
para seu desenvolvimento.

A autora considera profícua a propos-
ta de Schön de formação de um practicum 

refl exivo, do aprender fazendo e da retomada 
do conceito de epistemologia da prática nos 
campos de estágio e, consequentemente, em 
toda a formação de professores. A proposta 
de formação do professor refl exivo estimula 
a consciência da identidade profi ssional e de 
seu desenvolvimento. Também no estágio, 
se conduzido pelo processo de refl exão-na-
-ação, os alunos constatariam que o real não 
é uma circunstância passível de aplicações 
de técnicas pré-determinadas, o que estimu-
laria o desenvolvimento de novos raciocí-
nios, no desejo de resolver as questões que 
surgem na prática profi ssional e que não po-
dem ser previstas.

Para Alarcão (2001, p. 23), a raciona-
lidade que impregna a ação do professor é
dialógica, pois “no seio da escola a sua ati-
vidade desenrola-se no cruzamento das in-
terações político-administrativo-curricular- 

5 A autora referencia Schön e Zeichner, que, apoiados 
nos conceitos de refl exão de John Dewey, exploram 
modelos de formação refl exiva.
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pedagógicas.” Essas interações demonstram 
o vínculo estreito entre professores, sistemas 
de ensino, contexto escolar e alunos, e é nes-
se sentido que a autora fala também da res-
ponsabilidade da escola em criar condições 
de refl exividade individuais e coletivas.

Pimenta e Lima (2004) defendem a 
fertilidade da perspectiva de formação de in-
telectuais críticos e refl exivos para a realiza-
ção do estágio como pesquisa, ou da utiliza-
ção de pesquisas em estágios. Considerando 
a educação como prática social, as autoras 
tratam da importância da interpretação do 
real como ponto de partida dos cursos de 
formação de professores, para contribuir no 
processo de profi ssionalização dos alunos. 
Afi rmam que o estágio é ao mesmo tempo 
teórico e prático, contrapondo-se aos redu-
cionismos de práticas instrumentais que o 
consideram teórico ou prático. Segundo as 
autoras, o saber docente nutre-se das teorias 
da educação.

 As autoras consideram que “o estágio 
não é atividade prática, mas teórica, instru-
mentalizadora da práxis docente, entendida 
esta como atividade de transformação da re-
alidade.” (PIMENTA; LIMA, 2004, p. 45). 
Elas afi rmam que a práxis só ocorre no exer-
cício da docência, e que o objetivo do está-
gio curricular é permitir ao aluno-estagiário 
compreender a complexidade das práticas 
institucionais, mantendo um diálogo com 
a realidade, para posteriormente inserir-se 
nesse espaço como profi ssional. 

Piconez (2005), ao fazer uma investi-
gação sobre a prática de ensino e o estágio 
supervisionado, fala da prática da refl exão, 
apoiada nos conceitos de prática e práxis 
apresentados por Vásquez. A autora afi rma 
que a prática refl exiva tem 

contribuído para o esclarecimento e o 
aprofundamento da relação dialética 
prática-teoria-prática; tem implicado um 

movimento, uma evolução, que revela as 
infl uências teóricas sobre a prática do pro-
fessor e as possibilidades e/ou opções de 
modifi cação na realidade, em que a práti-
ca fornece elementos para teorizações que 
podem acabar transformando aquela prá-
tica primeira. (PICONEZ, 2005, p. 25).

A autora acredita que a prática da re-
fl exão a partir do estágio possibilita que o 
futuro professor perceba os problemas que 
permeiam o real, constatando o imprevisí-
vel e o improvável, demonstrando que não é 
possível uma programação a priori. Defende 
que o conhecimento da realidade escolar por 
meio dos estágios deve favorecer a refl exão 
sobre a prática, possibilitando a reconstrução 
de teorias que permeiam o trabalho do pro-
fessor.

Piconez (2005, p. 25) afi rma que a 
prática de ensino, sob a forma de estágio 
supervisionado, é “um componente teórico-
-prático, isto é, possui uma dimensão ideal, 
teórica, subjetiva, articulada com diferentes 
posturas educacionais, e uma dimensão real, 
material, social e prática, própria do contex-
to da escola brasileira”.

As autoras divergem quanto à con-
cepção de estágio e seus encaminhamentos 
teórico-metodológicos, contudo são unâni-
mes em declarar a necessidade do contato 
do professor em formação com a realidade 
escolar. Segundo Alarcão, Pimenta e Lima 
e Piconez, com quem concordamos, são as 
posturas refl exivas diante da realidade, e não 
a realidade propriamente dita, que podem fa-
vorecer a formação de um perfi l profi ssional 
autônomo. Também os professores entrevis-
tados revelam o valor da prática ao destaca-
rem a importância do contato dos estagiários 
com a realidade escolar.

Dois professores destacam outro as-
pecto em relação à importância dos estágios: 
a troca de experiências.
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Eu vejo importância mesmo para a gente 
ter esse contato com eles, saber o que eles 
estão aprendendo, saber se isso está de 
acordo com o que a gente está ensinando 
aqui. Acho que tem uma troca de experi-
ências. (Inácio)
O estágio é extremamente importante na 
formação do professor e mesmo do aluno 
estagiário. Para ambos é uma aprendiza-
gem. (Davi)

A troca de experiências pode revelar 
um caminho para o fortalecimento das rela-
ções estabelecidas entre alunos estagiários e 
professores supervisores. Se buscarmos in-
tensifi car essas relações de trocas, atendendo 
às necessidades dos supervisores por meio 
das ações dos alunos, podemos fortalecer a 
colaboração dos estágios na formação conti-
nuada desses professores.

Outro aspecto também apontado em 
relação aos estágios é a concepção de ensi-
no ligada ao paradigma processo-produto, à 
qual alude um dos professores, ao considerar 
o estágio como um treinamento e, conse-
quentemente, o professor como um aplica-
dor de teorias. 

É um treinamento que possibilita ao aluno 
estagiário vivenciar aquilo que aprendeu 
na faculdade. É aplicar teoria à prática. 
É através do estágio que o acadêmico vê 
como realmente a Geografi a acadêmica é 
aplicada em sala de aula. (Francisco)

Se esse professor “reduz a análise da 
prática educativa às condutas observáveis 
[...] perde-se o signifi cado dos processos re-
ais de interação” (GÓMEZ, 2007, p. 71). A 
complexidade da realidade social, da esco-
la e de sala de aula não pode ser reduzida 
a questões instrumentais, portanto o estágio 
não busca treinar futuros professores, mas 
promover sua interação com o ambiente es-
colar, favorecendo atitudes de compreensão, 
refl exão e reconhecimento, além de promo-

ver o desenvolvimento de habilidades fun-
damentais na formação da profi ssionalidade 
docente.

Uma professora destaca um dos as-
pectos que tomaram relevância na fala dos 
alunos e que também já discutimos anterior-
mente: o estágio como fator determinante da 
escolha profi ssional. Ela afi rma:

Acho muito importante porque eles têm 
que ver [...] é ali que eles decidem a sua 
profi ssão, se vão ser aquilo que estão real-
mente fazendo, o curso. (Rose)

Tanto a concepção de estágio dessa 
professora quanto a do professor que en-
tende a formação como um treinamento de-
monstram que a universidade não se fez en-
tender quanto aos objetivos e propósito dos 
estágios para a formação de professores. É 
uma questão relevante que se torna um indi-
cativo para mudanças, e que pode ser equa-
cionada a partir de um diálogo mais estreito 
entre os professores supervisores da UEPG e 
os professores supervisores da escola básica. 
Não pode ser uma ação da universidade so-
bre a escola, se queremos uma contribuição 
qualitativa de todos os envolvidos nos está-
gios, mas precisam ser estabelecidas ações 
conjuntas em benefício da formação de pro-
fessores.

b) Avaliação dos alunos sobre o curso 
de Licenciatura em Geografi a

Outra questão que queremos apre-
sentar é a avaliação que os alunos fazem 
do curso de graduação que frequentam. 
Ao perguntarmos “Diante da experiência 
de estágio, como você avalia o curso de 
Licenciatura em Geografi a?”, os alunos 
avaliaram o curso como bom, afi rmaram ter 
tido bons professores, contudo acreditam que 
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falta ênfase nas questões da licenciatura e 
que o estágio deveria iniciar no primeiro ano 
do curso. Alguns trechos dos depoimentos 
permitem ver como eles colocam essa 
questão:

Bom, eu acho que o curso é bom. Nós 
temos professores muito bons. Mas al-
gumas coisas eu acho que têm de melho-
rar: matérias que são fundamentais terem 
maior atenção, por exemplo, as principais 
matérias da licenciatura. [...] É, acho que 
a gente deveria ter alguma disciplina em 
que aprendesse como trabalhar essa Geo-
grafi a básica. (Amália)
O curso falha na questão de dar mais ên-
fase à licenciatura mesmo. Você dar um 
ensino voltado mais para ensinar o aluno 
a aprender. Acho que na grade da licencia-
tura podiam colocar técnicas de formação 
de um professor. (André)
Eu acho que falta muito é a parte da edu-
cação. Acho que peca um pouco em edu-
cação, na parte de Didática, Psicologia 
de Educação. [...] O curso em si é muito 
bom, eu acho muito bom, tem ótimos pro-
fessores no curso. (Marcela)
[...] o curso deixa a desejar na questão da 
licenciatura. A questão da educação espe-
cial não é trabalhada nada no curso de li-
cenciatura, e é uma coisa que tinha de ser 
trabalhada, porque você pode pegar uma 
criança que é surda-muda. Como é que 
você vai trabalhar? (Maurício)

Dos oito alunos entrevistados, sete en-
tendem que o curso deve investir mais nas 
disciplinas de cunho pedagógico. Eles citam 
carências na área de Didática. Atualmente, a 
disciplina possui 68 horas-aula na grade cur-
ricular, e está alocada no segundo ano do cur-
so. Todavia, não interpretamos essa necessi-
dade de mais carga horária para a disciplina 
de Didática como sendo de conhecimentos 
exclusivos ministrados por essa área do co-
nhecimento. Nossa compreensão é de que os 
alunos traduzem por didática vários conheci-

mentos ligados à educação. Além disso, fi ca 
evidente nos depoimentos que eles interpre-
tam o conhecimento trabalhado pela didáti-
ca como técnico, capaz de criar posturas e 
instrumentos gerais válidos para a execução 
de aulas e seu bom andamento, sem que isto 
tenha relação direta com a matéria ensinada 
ou com as características do grupo de alunos 
daquele lugar.

Os alunos apontam a necessidade de 
mais conhecimentos de Didática, mas não 
especifi cam sua abrangência. Declaram sen-
tir falta, na grade da licenciatura, de uma 
disciplina que trabalhe técnicas, instrumen-
talizando os alunos em formação para a do-
cência para o trabalho com os alunos da edu-
cação básica. Solicitam uma disciplina que 
ensine como trabalhar a Geografi a na edu-
cação básica. Defendem que o ensino deve 
estar voltado mais para como ensinar o aluno 
da escola básica a aprender. Enfi m, essa pre-
ocupação também pode ser subentendida no 
decorrer da fala dos demais alunos estagiá-
rios, quando se preocupam em ser compre-
endidos pelos alunos, em haver aprendiza-
gem. É possível verifi car que a preocupação 
é com o desenvolvimento de técnicas e pro-
cedimentos que tragam soluções para os pro-
blemas surgidos no dia a dia da docência.

Esses alunos desejam uma formação 
inicial que dê conta de preparar um profi s-
sional “completo”, demonstrando a falta de 
clareza de que os saberes ensinados/aprendi-
dos no curso precisam ser contextualizados, 
transformados a partir das práticas dos pro-
fessores ao ensinar Geografi a a seus alunos; 
que os saberes da formação profi ssional ini-
cial se constituem em subsídios teórico-prá-
ticos e repertórios (acumulados pelo coletivo 
profi ssional, em especial o repertório de pro-
fessores de Geografi a) para que o professor 
possa utilizá-los no desenvolvimento de seu 
trabalho. Não compreenderam que não exis-
tem receitas prontas para situações tão diver-
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sas e complexas. O conhecimento pedagó-
gico do conteúdo (SHULMAN, 2005), por 
exemplo, é construído permanentemente no 
exercício profi ssional e na prática refl exiva. 
Além desse saber, é na relação interpessoal 
com os alunos da educação básica que pas-
samos a aprender a ensinar, a desenvolver a 
relação ensino-aprendizagem, consolidando 
saberes necessários a ela. Os saberes da do-
cência não se consolidam apenas em subsí-
dios teóricos, mas em subsídios práticos e no 
envolvimento e conhecimento do contexto 
social.

Destacamos ainda a preocupação com 
alunos portadores de necessidades especiais, 
apresentada por um dos alunos. Ele cita o 
caso da surdez e reconhece que não tem pre-
paro profi ssional para ensinar essas crianças. 
Essa constatação pode provocar choques 
com a realidade, como afi rma Esteve (1995). 
O autor afi rma que as mudanças sociais e 
educacionais ocorridas nas últimas décadas 
provocaram alterações profundas no traba-
lho do professor. Destaca que se somaram 
tarefas e responsabilidades para esses pro-
fi ssionais, sem que houvesse contrapartida 
signifi cativa em sua formação, contribuindo 
para o mal-estar docente.6

Com base na avaliação que os alunos 
fi zeram do curso e da experiência de estágio 
constatamos que eles reconhecem o conhe-
cimento didático geral como necessário ao 
bom desempenho docente, além do conheci-
mento dos alunos e suas características, im-
portante para o sucesso da aprendizagem dos 
alunos da escola. Isso pode ser identifi cado 
quando apontam o valor dos fundamentos 
de Psicologia Educacional, a necessidade de 
técnicas para ensinar Geografi a e a preocu-

6 Segundo Esteve (1995, p. 97, grifos do autor) 
“a expressão mal-estar docente aparece como um 
conceito da literatura pedagógica que pretende resumir 
o conjunto de reações dos professores como grupo 
profi ssional desajustado devido à mudança social”.

pação em serem compreendidos pelos alunos 
durante as aulas. O conhecimento do contex-
to educativo foi mencionado por alguns de-
les quando efetuaram os levantamentos nas 
escolas, o reconhecimento desses espaços; 
quando participaram do conselho de clas-
se, da escolha do livro didático (na busca de 
material de apoio para as aulas), das feiras 
e eventos escolares, contudo não é reconhe-
cido como um saber de base para o ensino, 
como propõe Shulman (2005).

Outro aspecto levantado é o distan-
ciamento das disciplinas específi cas com a 
formação profi ssional em questão. Embora 
esses alunos não se formem apenas para o 
trabalho de docência no Ensino Fundamen-
tal, sentem que o curso não estabelece rela-
ção mais estreita com esta área de atuação. 
A legislação (Resolução CNE/CP 01/2002) 
prevê uma interação sistemática com a esco-
la básica, além de cobrar a dimensão práti-
ca no interior das áreas e o tratamento dos 
conteúdos articulados com suas didáticas 
específi cas. Os relatos dos alunos fornecem 
indícios de que essa articulação é inexisten-
te, ou precisa ser fortalecida. Não podemos 
continuar tratando um curso de licenciatura 
como se fosse um bacharelado; as discipli-
nas da parte específi ca e as de cunho pedagó-
gico precisam orientar-se pela especifi cidade 
da profi ssão ofertada pelo curso: Licenciatu-
ra em Geografi a e não apenas Geografi a. Di-
ferença que precisa ser considerada em toda 
sua amplitude e especifi cidade.

 Os alunos reconhecem “vazios” quan-
to ao desenvolvimento de determinados co-
nhecimentos para a ação docente. Acredita-
mos que tal avaliação foi possível a partir da 
vivência na escola, pois eles constataram a 
distância que as disciplinas do curso mantêm 
em relação ao ensino da educação básica e 
do trabalho que o professor realiza. Também 
o fato de considerarem o estágio um “divisor 
de águas” demonstra que esses juízos não 
antecedem as experiências nas escolas.
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Eles também afi rmam que é essencial 
começar a ter contato com a escola desde o 
primeiro ano da graduação:

Se fosse para mudar a grade curricular do 
curso, eu acho que [a observação] deve-
ria começar desde o primeiro ano, porque 
desde o primeiro ano o aluno já tem con-
tato com a escola. (Marcela)
Então, eu acho que era questão de estágio, 
não sei se é possível, ou se não é, ter essa 
experiência de estágio já desde o come-
ço do curso, que como eu lhe falei é um 
divisor de águas. Se você tem uma dis-
ciplina de estágio no primeiro ano e tem 
uma disciplina de Introdução à Ciência 
Geográfi ca, você sabe que você vai apro-
veitar aquela aula de Introdução à Ciência 
Geográfi ca em determinados aspectos ali 
na sala de aula que você já viveu no está-
gio. O problema é esse, você tem matérias 
como Psicologia, Introdução à Ciência, 
Didática, antes de você já ter percebido 
como é que funciona a sala de aula.  (Fá-
bio)

O segundo depoimento demonstra a 
compreensão do aluno sobre o papel do pro-
fessor, ao afi rmar que se houvesse prática 
desde o início do curso ele poderia estabe-
lecer relações entre sua formação inicial e o 
exercício profi ssional.

Considerações fi nais

No que tange à atribuição de carga 
horária às disciplinas e a sua alocação no 
quadro curricular, os estágios supervisiona-
dos do curso de licenciatura em Geografi a 
da UEPG seguem a normatização fi xada pe-
las Resoluções CNE/CP Nº 1/2002 e CNE/
CP Nº 2/2002, do Ministério da Educação, 
conforme exposto no projeto pedagógico do 
referido curso, mas buscam fugir do modelo 
de competências para conduzir os  trabalhos.

A prática tem ganhado novos sentidos 
na profi ssionalização docente, a partir de di-
versas pesquisas que revelaram suas possibi-
lidades formativas. A constituição da consci-
ência da prática é tarefa que o estágio precisa 
colocar como centralidade para suas ações, 
permitindo a formação de profi ssionais autô-
nomos e refl exivos. O ingresso na profi ssão 
colocará esses sujeitos em meio a processos 
que eles precisarão reconhecer, interpretar e 
analisar para interferir com responsabilidade 
e consciência. A refl exividade ganha expres-
são nessas ações.

O estágio realizado na escola de edu-
cação básica estava sob a orientação e super-
visão semidireta de professores supervisores 
da UEPG e sob a supervisão direta dos pro-
fessores da educação básica. As atividades 
desenvolvidas nas escolas foram considera-
das adequadas, tanto pelos professores su-
pervisores técnicos, quanto pelos próprios 
alunos. 

O estágio priorizou o contato dos 
alunos da licenciatura com o processo de 
ensino e aprendizagem desenvolvido em 
salas de aula, contudo identifi camos ações 
que buscaram inseri-los em diferentes ativi-
dades ligadas à função de professor, o que 
consideramos extremamente positivo. Não 
houve menções sobre atividades de pesquisa 
promovidas pelo estágio, o que aponta uma 
possibilidade para ampliação da ação do es-
tágio na formação de professores refl exivos 
a partir da investigação sobre seu campo 
profi ssional e sobre as bases teóricas que o 
sustentam.

Os professores supervisores da 
escola apontam que o valor do estágio 
está no contato que ele possibilita com a 
realidade profi ssional, bem como na troca 
de experiências que permite. É justamente 
nesse último aspecto que acreditamos 
ser possível fortalecer a parceria com os 
professores da escola básica, para o que será 
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preciso uma atenção maior quanto a suas 
expectativas e necessidades em relação a 
conteúdos, materiais e metodologias que 
podem subsidiar suas ações.

Constatamos que os alunos estagiários 
compreendem os estágios como uma experi-
ência signifi cativa em seu desenvolvimento 
profi ssional. Isso deriva do fato de que as 
atividades são organizadas em ambiente real 
de trabalho, na experimentação do exercício 
profi ssional, mesmo que permanentemente 
tutorado.

Eles atribuem importância ao está-
gio pelo contato que ele proporciona 
com a realidade profi ssional, contudo 
dão destaque ao fato de a experiência de 
estágio servir para referendarem ou não 
a escolha profi ssional. A decisão sobre 
a escolha profi ssional já poderia ter sido 
tomada, se os alunos tivessem oportunidades 
anteriores de conhecer melhor a prática 
profi ssional, possibilitando no período de 
estágio a centralidade no desenvolvimento 
da profi ssionalidade. No início do quarto 
e último ano do curso, época em que as 
entrevistas foram realizadas, constatamos 
que esses alunos ainda estavam preocupados 
em saber se queriam ser professores.

Ao analisar sua formação acadêmica, 
os alunos criticam a pouca expressão em ter-
mos de carga horária dos componentes curri-
culares pedagógicos, revelando a necessida-
de de mais subsídios teórico-práticos desses 
componentes. Esse fator pode explicar a fal-
ta de compreensão, por parte dos alunos, de 
conhecimentos ligados diretamente à produ-
ção científi ca pedagógica. Suas percepções 
sobre os fundamentos didático-pedagógicos 
estão prenhas de concepções tradicionais e 
até mesmo tecnicistas. Todavia a crítica que 
estabelecem ao modelo curricular do curso 
demonstra compreensão sobre as especifi ci-
dades da licenciatura, distintas do bachare-

lado, revelando que para eles o curso ainda 
não conseguiu chegar a bom termo em rela-
ção à formação de professores.

As experiências vividas pelos alunos 
estagiários nas escolas colocaram-nos em 
exercício profi ssional, sujeitos às normas e 
determinações das instituições nas quais se 
inseriram, sendo corresponsáveis pelas re-
lações interpessoais estabelecidas com os 
alunos, bem como por suas proposições pe-
dagógicas. Durante essas experiências são 
mobilizados diferentes saberes, que, integra-
dos, possibilitam a ação educativa. 

É evidente que não podemos deixar 
de reconhecer os limites dessas ações, po-
rém sua validade é inquestionável no sentido 
de possibilitar o reconhecimento e desenvol-
vimento de saberes essenciais ao exercício 
profi ssional. É na prática que os signifi cados 
despontam. Essas refl exões podem ser utili-
zadas como parâmetros para a reconfi gura-
ção do projeto de estágio, buscando atribuir 
maior qualidade ao desenvolvimento da pro-
fi ssionalidade dos alunos, a partir do trata-
mento aprofundado de suas dimensões.
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